
 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER Nº 90, DE 2015-CN 

(MEDIDA PROVISÓRIA N° 685, DE 21 DE JULHO DE 2015) 

 

 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 
Provisória (MPV) nº 685, de 21 de julho de 
2015, que “Institui o Programa de Redução de 
Litígios Tributários - PRORELIT, cria a obrigação 
de informar à administração tributária federal as 
operações e atos ou negócios jurídicos que 
acarretem supressão, redução ou diferimento de 
tributo e autoriza o Poder Executivo federal a 
atualizar monetariamente o valor das taxas que 
indica.” 

 

 

 

 

ROL DE DOCUMENTOS: 

 Relatório apresentado em 28.10.2015 (Parecer n° 90/2015-CN aprovado) 

 Ofício n° 0/MPV-685/2015 (aprovação do parecer pela Comissão Mista) 

 Projeto de Lei de Conversão nº 22, de 2015 (texto final) 
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CONGRESSO NACIONAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SECRETARIA DE COMISSÕES 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS 

 

 

Ofício nº 07/MPV-685/2015   

 

Brasília, 28 de outubro de 2015. 

 

    
       Senhor Presidente, 

 

Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comunico a Vossa Excelência que esta 

Comissão Mista aprovou, em reunião realizada no dia 28 de outubro de 2015, Relatório do Senador Tasso 

Jereissati, que passa a constituir Parecer da Comissão, o qual conclui pela constitucionalidade, juridicidade 

e boa técnica legislativa da medida provisória, bem como pelo atendimento dos pressupostos de relevância 

e urgência e pela sua adequação financeira e orçamentária. No mérito, vota pela aprovação da Medida 

Provisória nº 685, de 2015, acolhidas parcialmente as Emendas nºs 7, 13, 16, 19, 23, 58, 59, 62, 63, 73, 84, 

93, 95, 97, 104, 109, 111, 112, 118 a 120, 125, 126, 132 e 166, na forma do Projeto de Lei de Conversão 

apresentado, e pela rejeição das demais emendas apresentadas na Comissão Mista. 

 Presentes à reunião os Senadores Sérgio Petecão, Gleisi Hoffmann, Benedito de Lira, José 

Pimentel, Tasso Jereissati, Ronaldo Caiado, Lídice da Mata, Angela Portela, Donizeti Nogueira, Dalírio 

Beber, Flexa Ribeiro; e os Deputados Carlos Marun, Jorge Côrte Real, Julio Lopes, Gabriel Guimarães, 

Alfredo Kaefer, Roberto Sales, João Carlos Bacelar, Bebeto, Benito Gama, Edio Lopes, Afonso Florence, 

Paulo Magalhães, Pauderney Avelino.  

              Respeitosamente,  

 

 

 

Deputado GABRIEL GUIMARÃES 

Presidente da Comissão Mista 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Congresso Nacional 
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